
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.432.145 - SP (2019/0013066-2)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES SA 
ADVOGADOS : RICARDO SORDI MARCHI  - SP154127 
   FABIANA BARBASSA LUCIANO E OUTRO(S) - SP320144 
   ALCIDES BELFORT DA SILVA  - SP346859 
AGRAVADO  : LUCIESLE ANTONIO PEREIRA ROSA 
ADVOGADO : GUILHERME MENDONÇA MENDES DE OLIVEIRA E 

OUTRO(S) - SP331385 
 

  

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL 
(CPC/2015). AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 932, 
INCISO III, DO CPC/2015. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO COM MAJORAÇÃO DE 
HONORÁRIOS.

 

  

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo interposto por MRV ENGENHARIA E 

PARTICIPAÇÕES SA em face de decisão que negou seguimento ao recurso 

especial fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea "a" da Constituição 

Federal, contra acórdão do Tribunal e Justiça do Estado de São Paulo, que 

restou assim ementado:

Apelação. Responsabilidade civil. Compromisso de compra e 
venda. Sentença de improcedência. Inconformismo da autora. 
Verificado o atraso na entrega do imóvel. Prazo de tolerância 
de 180 dias para conclusão da obra que não se aplica, visto 
que a autora adquiriu o imóvel após já concluídas as obras. 
Lucros cessantes presumidos, arbitrados em 0,5% sobre o 
valor atualizado do contrato.
Danos morais verificados. Valor arbitrado em dez mil reais.
Sucumbência revertida. Honorários advocatícios 
sucumbenciais em favor da autora, arbitrados em 13% sobre o 
valor da condenação. Recurso parcialmente provido.

Oposto embargos de declaração, estes foram rejeitados (e-STJ fls. 

269/271). 
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Nas razões recursais a parte recorrente alega violação aso artigos 1022, 

II do CPC e 186, 187, 884, 927 e 944 do CC; sustentando negativa de 

prestação jurisdicional; ausência de ilícito a ensejar o dever de indenização e 

excesso no valor arbitrado à título de danos morais.; 

 É o relatório. 

Passo a decidir.

O presente recurso não merece ser conhecido em virtude da não 

impugnação aos fundamentos da decisão agravada. 

O recurso especial foi inadmitido em razão de ausência de violação ao 

art. 1022, II, do CPC;  incidência da Súmula nº 7/STJ e ausência de 

comprovação do dissídio jurisprudencial.

Ora, na espécie, a parte agravante não demonstrou especificamente a 

inadequação de todos os óbices, especificamente no que concerne à ausência 

de violação ao art. 1022, II, do CPC. Limitou-se a alegar usurpação da 

competência do STJ; fundamentação inadequada da decisão; não incidência da 

Súmula nº 7/STJ; comprovação do dissídio jurisprudencial; inocorrência de 

dano e excesso no valor arbitrado à título de indenização.

O princípio da dialeticidade, que rege as normas sobre os recursos, exige 

que as razões recursais sejam elaboradas em consonância com os fundamentos 

da decisão recorrida. O recurso que repete as questões de mérito do processo 

sem dialogar com a decisão recorrida é inadmissível.

É pacífico o entendimento desta Corte de que a parte agravante deve 

impugnar especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, 

demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso 

especial interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo.

A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO. 
ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, § 4º, INCISO I, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os 
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fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu 
desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso 
especial interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo 
(art. 544, § 4º, inciso I, do CPC).
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 
409.214/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 
02/12/2013) - g.n.

Com efeito, "é dever do agravante impugnar, especificamente, todos os 

fundamentos da decisão agravada, mormente quanto à aplicação do óbice da 

Súmula nº 83/STJ, demonstrando que outro é o entendimento jurisprudencial 

desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou 

supervenientes aos referidos na decisão agravada, de modo a justificar o 

cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o 

agravo" (AgRg no REsp 1402488/PR, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 10/03/2014, grifei).

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DA DECISÃO DA VICE-PRESIDÊNCIA DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NÃO ADMITIU O RECURSO 
ESPECIAL. CONFIRMAÇÃO DO NÃO-CONHECIMENTO DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
1. De acordo com o § 4º do art. 544 do CPC, com a redação 
dada pela Lei nº 12.322/2010, no STF e no STJ, o julgamento 
do agravo obedecerá ao disposto no respectivo regimento 
interno, podendo o relator não conhecer do agravo que não 
tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão 
agravada. Nestes autos, ao não admitir o recurso especial, o 
Vice-Presidente do Tribunal de origem o fez por considerar 
incidente na espécie a Súmula 83 do STJ. Todavia, nas razões 
do agravo em recurso especial, a agravante deixou de 
impugnar especificamente a aplicação da Súmula 83 do STJ.
2. Consoante consignado pela Segunda Turma do STJ, ao 
julgar o AgRg no AREsp 85.662/DF (Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 7.3.2012), quando o recurso especial não é 
admitido na origem com base na Súmula 83/STJ, incumbe à 
parte agravante demonstrar, na petição de agravo em recurso 
especial, que a orientação jurisprudencial do STJ não se 
encontra pacificada no mesmo sentido do acórdão recorrido.
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3. A preclusão consumativa impede que se proceda ao 
suprimento, em sede de agravo regimental, da falta de algum 
dos requisitos de admissibilidade do agravo em recurso 
especial. Nesse sentido: AgRg no Ag 197.920/PR, 2ª Turma, 
Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 19.4.1999, p. 122.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 436.997/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 17/12/2013, DJe 
05/02/2014, grifei).

Ademais, convém ressaltar que alegações genéricas não são suficientes 

para impugnar a decisão de inadmissibilidade.  Veja-se:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO 
DA FUNGIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NÃO 
ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DO ART. 
544, § 4º, I, DO CPC. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE, QUE 
IMPÕE O ATAQUE ESPECÍFICO AOS FUNDAMENTOS. 
INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO GENÉRICA.
PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO ORA 
AGRAVADA.
1. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial 
obstado na origem reclama, como requisito objetivo de 
admissibilidade, a impugnação específica aos fundamentos 
utilizados para a negativa de seguimento do apelo extremo, 
consoante expressa previsão contida no art. 544, § 4º, inc. I, do 
CPC, ônus da qual não se desincumbiu a parte insurgente.
2. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, 
compete à parte agravante, sob pena de não conhecimento do 
agravo, infirmar especificamente os fundamentos adotados 
pelo Tribunal de origem para negar seguimento ao reclamo, 
sendo insuficiente alegações genéricas de não aplicabilidade 
do óbice invocado. Precedentes. 3. Embargos de declaração 
recebidos como agravo regimental ao qual se nega 
provimento.
(EDcl no AREsp 347.137/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 
03/02/2014) - g.n.

Destarte, a falta de ataque específico à decisão agravada acarreta o não 

conhecimento do recurso, a teor do que dispõe o art. 932, inciso III, do 
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CPC/2015 (art. 544 do CPC/1973), veja-se:

"Art. 932. Incumbe ao relator:
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou 
que não tenha impugnado especificamente os fundamentos 
da decisão recorrida;"

A propósito:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. 
DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 
932, III,  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015 (ART. 544, 
§ 4º, INCISO I, DO CPC/1973).
1.   Incumbe   ao   agravante   infirmar  especificamente  todos  
os fundamentos  da  decisão  agravada, demonstrando o seu 
desacerto, de modo  a  justificar  o cabimento do recurso 
especial interposto, sob pena  de  não  ser conhecido o agravo 
(arts. 932, III, do CPC/2015 e 544, § 4º, inciso I, do 
CPC/1973).
2. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 906.849/RS, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 
16/09/2016).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. 1. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 932, 
III, DO CPC. 2. AGRAVO IMPROVIDO.
1.  Cabe  ao  agravante,  nas  razões  do  agravo, trazer 
argumentos suficientes para contestar a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial proferida pelo Tribunal 
de origem. A ausência de impugnação de   todos   os   
fundamentos  da  decisão  agravada  enseja  o  não 
conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, III, do CPC. 
2. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 
821.544/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 
06/06/2016).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO 
DA FUNGIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NÃO 
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ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DO ART. 
544, § 4º, I, DO CPC. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE, QUE 
IMPÕE O ATAQUE ESPECÍFICO AOS FUNDAMENTOS. 
INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO ORA 
AGRAVADA.
1. Os embargos de declaração opostos com o fito de rediscutir 
a causa devidamente decidida podem ser recebidos como 
agravo regimental, em conformidade com o princípio da 
fungibilidade recursal e economia processual.
2. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial 
obstado na origem reclama, como requisito objetivo de 
admissibilidade, a impugnação específica aos fundamentos 
utilizados para a negativa de seguimento do apelo extremo, 
consoante expressa previsão contida no art. 544, § 4º, inc. I, 
do CPC, ônus da qual não se desincumbiu a parte 
insurgente.
3. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, 
compete à parte agravante, sob pena de não conhecimento do 
agravo, infirmar especificamente os fundamentos adotados 
pelo Tribunal de origem para negar seguimento ao reclamo, 
sendo insuficiente alegações genéricas de não aplicabilidade 
do óbice invocado. Precedentes.
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental 
ao qual se nega provimento. (EDcl no AREsp 687.741/SP, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 19/05/2015, DJe 27/05/2015) - g.n.

Por fim, considerando que o presente recurso foi interposto na vigência 

do Novo Código de Processo Civil (Enunciado administrativo n.º 07/STJ), 

impõe-se a majoração dos honorários inicialmente fixados, em atenção ao art. 

85, § 11, do CPC/2015. 

Assim, como o caso dos autos é proveniente de sentença condenatória, 

sendo fixada verba honorária de 13% sobre o valor da condenação, a 

majoração dos honorários a ser pago pela parte recorrente para 15% é medida 

adequada ao caso.

Ante o exposto, com base no art. 932, III, do CPC/2015, não conheço 

do agravo em recurso especial. 

Intimem-se.
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Brasília (DF), 11 de abril de 2019.

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Ministro
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